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MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 01435.000218/2020-79

Unidade Gestora: Escritório de Representação Regional do IBRAM no Rio de Janeiro - ER-RJ/IBRAM

CONTRATO DE  PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS CONTINUADOS DE  APOIO OPERACIONAL,  EM
CARÁTER SUBSIDIÁRIO, NO ÂMBITO DAS UNIDADES MUSEOLÓGICAS II E III VINCULADAS
AO ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO REGIONAL DO IBRAM NO RIO DE JANEIRO –  ER-
RJ/IBRAM, POR MEIO DE POSTOS DE TRABALHO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, O ESCRITÓRIO
DE  REPRESENTAÇÃO  REGIONAL  DO  IBRAM  NO  RIO  DE  JANEIRO  -  ER-RJ/IBRAM
E EMPRESA [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA].

O ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO REGIONAL DO IBRAM NO RIO DE JANEIRO - ER-RJ/IBRAM, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.898.596/0031-68, com endereço Praça Marechal Âncora, s/nº  - Centro -
Rio de Janeiro /RJ,  CEP 20.021-200, doravante denominada CONTRATANTE,  por intermédio da sua Dirigente Subs�tuta,  Senhora Carolina Pon�m, brasileira,  portadora da Carteira de Iden�dade
nº 29.468.386-7 DETRAN/RJ e do CPF nº 008.862.995-35, nomeada por meio da Portaria IBRAM nº 245, de 19 de julho de 2017, publicada no DOU nº 140, seção 2, de 24 de julho de 2017 e Portaria nº
54, de 3 de fevereiro de 2020, publicada no DOU nº 25, seção 2, de 5 de fevereiro de 2020, em consonância com as competências delegadas pela Portaria IBRAM nº 18, de 7 de dezembro de 2020,
publicada no DOU nº 235, seção 1, de 9 de dezembro de 2020, e de outro lado a [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], estabelecida à [digite aqui
o endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) [digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador da Carteira de
Iden�dade nº [digite aqui o número com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o número], tendo em vista o que consta no Processo nº 01435.000218/2020-79 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio
de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços con�nuados de Apoio Operacional, em caráter subsidiário, no âmbito dos Museu Casa da Hera
– MCH, Museu Casa de Benjamin Constant – MCBC, Museu de Arqueologia de Itaipu – MAI, Museu de Arte Religiosa e Tradicional de Cabo Frio – MART, Museu de Arte Sacra de Paraty – MASDP e
Museu Forte Defensor Perpétuo de Paraty – MFDPP,  Unidades Museológicas II e III vinculadas ao Escritório de Representação Regional do IBRAM no Rio de Janeiro – ER-RJ/IBRAM, por meio de postos
de trabalho (Monitor), que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE MUSEOLÓGICA
QTDE.

DE
POSTOS

FREQUÊNCIA
CARGA

HORÁRIA

VALORES

POSTO MENSAL ANUAL

01

1

Serviços con�nuados de Apoio
 Operacional (Monitor)

Museu Casa da Hera - MCH 04
Terça a

Domingo

44 (quarenta e
quatro) horas

semanais

R$ ............. R$ ............ R$ ............... 

2
Museu Casa de Benjamin

Constat - MCBC
02

Terça a
Domingo

3
Museu de Arqueologia de

Itaipu - MAI
02

Segunda a
Sábado

4
Museu de Arte Religiosa e
Tradicional de Cabo Frio -

MART
02

Segunda a
Sábado

5
Museu de Arte Sacra de

Paraty - MASDP
02

Terça a
Domingo

6
Museu Forte Defensor

Perpétuo de Paraty - MFDPP
02

Terça a
Domingo

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .... / .... / ...... e encerramento em .... / .... / ......, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial,
para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;  

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.3. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. 1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

3.2. 1.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. 3.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: 423033 / 42207 - Escritório de Representação Regional do IBRAM no Rio de Janeiro - ER-RJ/IBRAM

4.1.2. Fonte: 0100 - Recursos do Tesouro
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4.1.3. Programa de Trabalho: 13.122.0032.2000.0001 – Administração da Unidade - Nacional, PTRES 190563

4.1.4. Elemento de Despesa: 33.90.37

4.1.5. PI: T20004IBA30

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sen�do amplo do valor contratual (reajuste em sen�do estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE
são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR

9.1. Os serviços objeto deste contrato serão periodicamente avaliados pela Fiscalização.

9.2. Ao iden�ficar alguma ocorrência na execução do serviço e no cumprimento das obrigações acessórias, o Fiscal comunicará imediatamente à Contratada, com o obje�vo de solucionar a
situação no prazo mais curto possível.

9.3. O  cumprimento  de  todas  as  condições  e  obrigações  estabelecidas  para  a  CONTRATADA  deverá  ser  aferido  pelo  gestor  da  execução  contratual  e  pelos  fiscais  designados  pela
CONTRATANTE, de modo a garan�r a sa�sfação das necessidades do objeto da contratação com a qualidade e tempes�vidade adequadas, em especial as disposições previstas no INSTRUMENTO DE
MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR, sem prejuízo de outros instrumentos de avaliação que porventura sejam estabelecidos pelas partes. 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR

ITEM DE AVALIAÇÃO NÍVEL ESPERADO OCORRÊNCIA FORMA DE APURAÇÃO PENALIDADE FINANCEIRA

Suspender ou interromper os
serviços contratuais.

Não suspensão ou interrupção dos
serviços, salvo por mo�vo de força maior

ou caso fortuito.

Tempo de suspensão ou
interrupção dos serviços.

Registros da data e o tempo da suspensão
ou interrupção dos serviços

1% (um por cento) do valor mensal da remuneração
do contrato por dia de atraso ou fração, até o limite de

10% (dez por cento)

Deixar de pagar os salários até o
quinto dia ú�l do mês subsequente

ao vencido.

Pagar os salários até o quinto dia ú�l do
mês subsequente ao vencido.

Ausência de pagamento de
salários até o

quinto dia ú�l do mês
subsequente ao vencido

Registro da data e dia da ausência de
pagamento de salários até o quinto dia ú�l

do mês subsequente ao vencido

2% (dois por cento) do valor mensal da remuneração
do contrato por dia de atraso, até o limite de 20%

(vinte por cento)

Deixar de fornecer o auxílio-
transporte no prazo regulamentar

Fornecer o auxílio-transporte no prazo
regulamentar

Ausência de fornecimento do
auxílio transporte no prazo

regulamentar

Registro da data e dia da ausência de
fornecimento do auxílio-transporte no

prazo regulamentar

2% (dois por cento) do valor mensal da remuneração
do contrato por dia de atraso, até o limite de 20%

(vinte por cento)

Deixar de fornecer o auxílio-
alimentação no prazo regulamentar

fornecer o auxílio alimentação no prazo
regulamentar

Ausência de fornecimento do
auxílio alimentação no prazo

regulamentar

Registro da data e dia da ausência de
fornecimento do auxílio alimentação no

prazo regulamentar

2% (dois por cento) do valor mensal da remuneração
do contrato por dia de atraso, até o limite de 20%

(vinte por cento)

9.4. O exposto nas regras do Instrumento de Medição de Resultados são complementares ao exposto as cláusulas do contrato que trata da glosa decorrente de ausência de funcionários da
contratada, cuja apuração será feita com base no custo do funcionário constante da proposta da contratada.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DA CONTA VINCULADA

10.1. A conta vinculada deverá seguir o seguinte regramento:

10.2. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de
autorização do órgão ou en�dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respec�vas obrigações:

10.3. 13º (décimo terceiro) salário;

10.4. Férias e um terço cons�tucional de férias;

10.5. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

10.6. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no
8.212, de 1991 (Item III do Anexo I da IN SLTI/MPOG n. 05/2017).

10.7. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo da IN/MPOG n. 5/2017.

10.8. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta
licitação e ins�tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

10.9. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam re�dos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier
a prestar os serviços.

10.10. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta- depósito, os recursos a�nentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

10.11. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou en�dade contratante para u�lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

10.12. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de vencimento. Somente
após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à
Ins�tuição Financeira no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

10.13. A autorização de movimentação deverá especificar que se des�na exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

10.14. A empresa deverá apresentar ao órgão ou en�dade contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

10.15. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado ao respec�vo �tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

10.16. A Administração poderá u�lizar como referência para fins de provisão dos encargos sociais e trabalhistas o modelo de Planilha disponível no Portal Comprasnet, devendo adaptá-lo às
especificidades dos serviços a ser contratado.
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PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

ITEM

13° (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO. 8,33% (OITO VÍRGULA TRINTA E TRÊS POR CENTO)

FÉRIAS E 1/3 CONSTITUCIONAL 12,10% (DOZE VÍRGULAS DEZ POR CENTO)

MULTA SOBRE FGTS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO E
SOBRE O AVISO PRÉVIO TRABALHADO

5,00 % (CINCO POR CENTO)

INCIDÊNCIA DO SUBMÓDULO 4.1 SOBRE FÉRIAS, UM TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E
13° (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO*

7,39% (SETE VÍRGULA TRINTA E NOVE POR
CENTO)

7,60% (SETE VÍRGULA SEIS POR CENTO)
7,82% (SETE VÍRGULA OITENTA E DOIS

POR CENTO)

TOTAL
32,82% (TRINTA E DOIS VÍRGULA OITENTA E

DOIS POR CENTO)
33,03% (TRINTA E TRÊS VÍRGULA ZERO

TRÊS POR CENTO)

33,25%

(TRINTA E TRÊS VÍRGULA VINTE E
CINCO POR CENTO)

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados e precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem
como à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por
ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

13.6. Quando da rescisão,  o  fiscal  administra�vo deverá verificar  o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias  ou os documentos que comprovem que os empregados serão
realocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

13.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

13.7.1. a garan�a contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

13.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

13.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.

13.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan�a prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos
existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

13.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária da Cidade do Rio de Janeiro - RJ para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e
por duas testemunhas.
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Rio de Janeiro, RJ,  .......... de.......................................... de 2021.

_________________________________
Carolina Pon�m

_________________________________
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Minuta elabora de acordo com:
Câmara Nacional de Modelos de Licitação e Contratos Administra�vos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Con�nuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra
Atualização: Julho/2020

Documento assinado eletronicamente por Gilberto Garbim, Assistente Técnico Administra�vo II, em 29/07/2021, às 06:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1330766 e o código CRC 935201DE.

Referência: Processo nº 01435.000218/2020-79 SEI nº 1330766
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